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Prefácio




    Este livro defende que a educação para novos tempos deve ser adaptativa e flexível, levando em conta a rápida evolução tecnológica e as mudanças sociais. Por isso, e por suas diversas qualidades, considero uma honra prefaciar a obra do professor Renato Casagrande Educação nos novos tempos: para fazer acontecer!




    As ideias do Professor Casagrande mostram a necessidade de reformas a serem implementadas na estrutura da escola e nas atualizações curriculares, graças às quais os profissionais da área educacional teriam acesso à compreensão histórico-crítica das mudanças no sistema educacional, que objetivam aprimorar a qualidade da educação.




    A pandemia pela qual a humanidade passou nos últimos anos induziu a percepção da necessidade de mudanças mais profundas e abrangentes na forma como a educação é concebida e praticada, no uso dos avanços tecnológicos, na adoção de políticas que transformem radicalmente o modo como aprendemos e ensinamos.




    No mundo atual, é essencial incentivar habilidades, pensamento crítico, resolução de problemas, colaboração e criatividade. Além disso, é necessário fomentar a educação e o desenvolvimento de competências digitais, para que os estudantes possam lidar com a era da informação na sociedade do conhecimento. O Educação nos novos tempos mostra o caminho da alfabetização para a contemporaneidade.




    Renato faz reflexões necessárias sobre a relação da escola com a família e a sociedade para uma educação de qualidade, defendendo o diálogo constante entre a escola e os responsáveis pelos estudantes, para que estejam alinhados com objetivos e estratégias educacionais que beneficiem a sociedade, levando em conta as suas necessidades e particularidades, ampliando, assim, as possibilidades de aprendizagem.




    O livro inspira a pensar que as revoluções educacionais em marcha são fundamentais para aprimorar a qualidade e a eficácia da educação, tornando-a mais acessível, inclusiva e relevante para as necessidades do mundo contemporâneo. Para tanto, ele nos leva a entender a nova identidade do professor e, com base nisto, compreender a perspectiva e os desafios da formação docente. O professor Casagrande indica que, depois de cinco ou seis anos de exercício do magistério, muitos professores entram na fase do “abismo da decepção”. Esse é o momento em que, na citação de texto de António Nóvoa, o professor, ainda jovem, pensa: “Será que estou condenado a passar o resto de meus dias na frente deste quadro de giz?”. Essa angústia precisa ser percebida, entendida e superada, para que seja aproveitado o período que deveria ser o mais profícuo da atividade do professor em sua mentalidade, experiência e conhecimento.




    Este livro nos desperta para ajudar a educação a manter os professores quando eles têm que superar crises de ânimo e, assim, o seu potencial ser aproveitado e crescer com a idade e com o tempo de exercício do magistério. Além de dispor de melhores condições de trabalho, o professor precisa ter acesso às novas tecnologias, que podem trazer eficiência e entusiasmo ao processo de ensino-aprendizado.




    Estamos saindo da era analógica para a era digital; o professor e o aluno serão motivados com o salto da “aula teatral” para a “aula cinematográfica”. Os novos tempos da educação vão exigir o surgimento de um novo campo tecnológico que reúna as modernas técnicas audiovisuais e as técnicas pedagógicas, para formarmos o novo professor para o novo tempo.




    Ler este livro é uma oportunidade para nos despertarmos para os novos tempos da educação. Escrever este prefácio é um privilégio e uma oportunidade de apoiar a ideia de que a educação nos novos tempos deve ser inclusiva e voltada para a formação de cidadãos críticos, conscientes e comprometidos com um mundo mais justo e sustentável, em uma escola que, além de formadora do saber solidário, seja tecnologicamente contemporânea dos novos tempos.




    Senador Cristovam Buarque




    Ex-ministro de Estado da Educação


  




  

    
CAPÍTULO 1




    A NOVA EDUCAÇÃO NA NOVA ESCOLA – DESAFIOS, PERSPECTIVAS E COMPETÊNCIAS




    “O principal objetivo da educação é criar pessoas capazes de fazer coisas novas, e não simplesmente repetir o que outras gerações fizeram.”




    JEAN PIAGET


  




  

    Estamos vivendo no contexto dos acontecimentos nacionais e mundiais resultantes da globalização, de crises sucessivas, de grandes mobilidades internacionais e do redesenhar do mapa geopolítico, com conflitos e grandes paradoxos, assim como demonstrações de segregação, de discriminação e das desigualdades sociais que se disseminam continuamente. A complexidade das relações decorrentes das novas demandas requer a superação dos referenciais convencionados, sejam eles de ordem cultural, política ou social.




    Em geral, as escolas mantiveram o seu modelo de ser e de fazer, evitando qualquer fator que o pusesse em risco, resistindo, até recentemente, a ultrapassar os limites dos seus muros. Estamos, no entanto, diante dos novos paradigmas das políticas educacionais internacionalizadas, o que exige uma mudança de postura das instituições de ensino.




    A Educação passa por uma metamorfose, e os papéis da escola, dos professores e dos alunos têm mudado intensamente nos últimos anos.




    Em 2020, a pandemia da covid-19 nos impeliu — como profissionais da Educação — a repensarmos a Escola em um tempo exíguo, e propor uma evolução que ainda não acontecera, mesmo que ela tenha tido décadas para tal. Ainda assim, não temos ideia de como será a escola daqui a 10, 15 ou 20 anos, após esse turbilhão que nos impediu de fazer o mais importante nesse campo: nos relacionarmos de forma presencial.




    Tivemos que aprender a usar a tecnologia disponível, enfrentar as desigualdades, agora mais evidentes, e achar meios de manter o mundo todo estudando. Em 2019, 27% das escolas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio informaram não ter acesso à internet e 44% não eram atendidas por rede pública de esgoto. Evidentemente, isso impactará a formação das próximas gerações, e a escola precisa se preparar para mudar essa realidade (IPEA, 2020).




    Passado o susto inicial da pandemia, temos que abandonar as normas e regras antigas, que há muito tempo não nos levam para a frente. Essa fraqueza fica evidente nos resultados do Brasil no Programa Internacional de Avaliação de Alunos, o Pisa (BRASIL, 2020b). Esse estudo da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), realizado a cada três anos, considera o desempenho educacional de 70 países, fornecendo “informações sobre o desempenho dos estudantes na faixa etária dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica obrigatória na maioria dos países” (BRASIL, 2018d).




    Os resultados do Pisa possibilitam a avaliação nacional do desempenho dos alunos em relação aos conhecimentos e às habilidades que estão desenvolvendo e também os compara com a performance de estudantes dos demais países. Isso possibilita que cada país crie políticas públicas com programas educacionais, busque equidade no acesso à aprendizagem e melhore a qualidade do ensino.




    No Pisa 2018, apenas 2% dos estudantes brasileiros alcançaram os níveis 5 e 6, os mais altos da proficiência (média OCDE: 16%), e somente 43% dos alunos pontuaram abaixo do Nível 2 (média da OCDE: 13%), o mínimo de proficiência, em três domínios: leitura, matemática e ciências (BRASIL, 2019b; OCDE, 2019, p. 1).




    No mesmo ano de 2018, somente 35,9% dos alunos que completaram o Ensino Médio na rede pública ingressaram na Educação Superior, o que nem sequer garante a sua permanência ou a conclusão do curso. Já para os estudantes da rede privada, esse indicador atingiu 79,2% (IBGE, 2018, p. 101). Esses dados alarmantes mostram a necessidade de mais investimento em políticas públicas, mesmo a Lei n. 12.711/2012 já tendo determinado que 50% das vagas nas Instituições de Ensino Superior (IES) brasileiras sejam reservadas para quem tiver cursado todo o Ensino Médio na rede pública de ensino (BRASIL, 2012a).




    Educação é uma política pública social, de responsabilidade do Estado, mas não pensada somente por ele. Aqui, vale explicar que o Estado é um conjunto de instituições políticas, jurídicas, administrativas e militares, que é responsável pela criação de leis e normas circunscritas a seu território geográfico e político, no qual a cultura política é partilhada por seus cidadãos. Já o governo é um conjunto de projetos e programas para toda a sociedade, criados por políticos, técnicos e/ou organizações da sociedade civil, sendo o responsável por formalizar, por meio de aprovação parlamentar, tais projetos e programas.




    Para a professora e doutora em Educação Zita Lago (2020), uma política pública pode ser definida como a criação, pelo Estado, de programas, projetos e ações voltados para áreas específicas da sociedade, que propiciem impactos positivos nessa mesma sociedade. Já as políticas públicas educacionais dizem respeito a áreas específicas de intervenção: políticas para a Educação Básica (Educação Infantil, Ensinos Fundamental e Médio e Educação Superior).




    Educação é uma política pública que revela as intenções que subsidiam os planos do governo e suas ações para ela. Assim, Educação e Política têm a mesma natureza, pois tanto podem reproduzir a ordem estabelecida quanto transformá-la por meio de planos e ações em determinado espaço-tempo.




    Tanto o governo quanto os dirigentes educacionais e os professores precisam rever conceitos e valores, inovar e mudar. Porém, é preciso entender que essa mudança não consiste apenas em usar as Novas Tecnologias de Informação e Comunicação (NTICs), mas em desenvolver modos alternativos de agir. Ninguém está pedindo que joguemos fora o conhecimento que temos, mas sim que o reformatemos, de modo que esteja mais adequado para o nosso público atual.




    Precisamos ter coragem de repensar o modelo de ensino tradicional, que é embasado no acúmulo e na transmissão de informações, o que não condiz mais com a sociedade contemporânea. As novas gerações precisam de uma educação dinâmica e interativa, voltada para a formação integral.




    O processo educacional do futuro está em desenvolvimento. Existem amplos desafios, variadas fontes, infovias, multirreferências e informações que podemos consultar, e precisamos partir daquilo que o aluno já sabe para poder ensiná-lo de fato. Todavia, se todos esses pressupostos estão na pauta há bastante tempo, por que é tão difícil os educadores e as escolas mudarem?




    Formado por velhas estruturas, o educador acabou reproduzindo o modelo da escola em que estudou, tanto na sala de aula quanto nas funções de gestão. Enquanto o mercado de trabalho e o mundo dos negócios são submetidos a estruturas modernas, boa parcela dos educadores tem demorado para compreender a realidade e as alternativas apresentadas.




    Mudanças corporativas são resultados de mudanças pessoais. Portanto, pensar as mudanças da instituição escolar de modo estratégico é se defrontar com a necessidade de rupturas em todos os níveis. Docentes e gestores precisam comandar essas mudanças, em vez de serem levados por elas.




    O Brasil tem vivido de reformas programáticas (de conteúdo), mas precisamos é de uma grande reforma paradigmática (de modelos). O momento exige invenção, ousadia e imaginação para criar o novo.




    Referindo-se à reforma paradigmática, o pesquisador Pazeto (2000) afirma que as instituições educacionais têm o desafio de assumir novas funções, interfaces e papéis para os quais ainda não adquiriram consistência e condições suficientes:




    Enquanto muitas organizações, em especial as que compõem o mercado de produção de bens e serviços, impregnaram-se de novos valores, as instituições educacionais, de um modo geral, ainda não tomaram consciência da necessidade de criarem uma gestão ágil, dinâmica e comunicativa para o empreendimento de suas estratégias (PAZETO, 2000, n.p.).




    Ninguém duvida da importância da Educação para o desenvolvimento da humanidade, e a sociedade está cada vez mais exigente em relação aos resultados educacionais. Hoje, porém, o mundo faz grandes questionamentos sobre o custo-benefício da escola. Pesquisas do International Institute for Educational Planning da United Nations Education Scientific and Cultural Organization (IIEP/UNESCO, 2003a) mostram que, nas sociedades hiperescolarizadas, de 10% a 25% dos egressos da Educação Básica são analfabetos funcionais: leem, mas não compreendem o que o que está escrito. A pergunta indispensável é: Mais escolas significam mais competência e sabedoria para todos?




    Antes, o educador Chaves (2004) já nos desafiou a reinventar a escola, revendo os seguintes conceitos: Educação (Por que educar? Para que educar?); missão da escola; currículo; método; o papel de alunos, professores e da equipe técnica; organização do tempo e do espaço; relação com o mundo externo e com a tecnologia; e o educador, que precisa ter emoção, inteligência, vontade e postura e atitude adequadas.




    Em meio a todas essas indagações e às muitas insatisfações com os resultados das escolas, chegou a pandemia de covid-19, que virou o mundo “de cabeça para baixo”. Da noite para o dia, tivemos que nos adequar às mudanças, que expuseram falhas e frustrações, e nos adaptar ao distanciamento social.




    Vale observar que as últimas décadas foram fundamentais para desenhar a escola que temos hoje — e que teremos no futuro —, pois já havia movimentos significativos para a transformação da Educação. Quando a pandemia mexeu com toda a estrutura educacional, já tínhamos começado a lição de casa.




    1. As Reformas de Ensino e as Revoluções na Educação




    Nas últimas três décadas houve grandes movimentos em prol de uma educação mais justa, mais igualitária e de melhor qualidade. Entre os principais impactos positivos na educação brasileira, destacam-se seis grandes marcos, que abordaremos a seguir.




    O primeiro deles foi a Constituição de 1988, que trouxe avanços fundamentais para a sociedade, pois incluiu a Educação no rol dos direitos civis, e explicitou o dever do Estado de garantir o acesso universal, público e gratuito à escola e às creches. De acordo com o Art. 205, “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 2019d).




    Antes disso, não existia a obrigatoriedade de o Estado garantir amplo acesso a todos os cidadãos, pois a educação em rede pública de ensino era oferecida apenas como uma assistência para quem não tinha condições de matricular os filhos nas escolas particulares. A Constituição de 1988 foi fundamental por ter estabelecido o compromisso com a igualdade, a universalização, a inclusão e a gestão democrática da escola.




    O segundo marco — a Lei n. 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) — também foi importantíssimo para esse processo (BRASIL, 2020a).




    Após mais de duas décadas de discussão, a LDBEN estabeleceu importantes diretrizes, assim resumidas por Martins (2003):




    • Liberdade de aprender, como princípio de ensino;




    • Garantia de padrões mínimos de qualidade de ensino para o desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem;




    • Zelo pela aprendizagem dos alunos, como incumbência dos docentes;




    • Flexibilidade da organização da Educação Básica para atender os interesses do processo de aprendizagem;




    • Verificação do aprendizado, na qual os aspectos qualitativos da aprendizagem devem prevalecer sobre os quantitativos, como critério para avanço nos cursos e nas séries; 




    • Desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, como estratégia para objetivar a formação básica do cidadão no Ensino Fundamental;




    • Adoção, no Ensino Fundamental, do regime de progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino e aprendizagem;




    • Garantia às comunidades indígenas da utilização de processos próprios de aprendizagem;




    • Continuidade do aprender, como finalidade do Ensino Médio para o trabalho e a cidadania do educando.




    O terceiro marco significativo foi o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), criado em 1990, que, desde 1995, avalia a cada dois anos a evolução da qualidade da educação (BRASIL, 1995).




    Os indicadores do Saeb são utilizados pelo Ministério da Educação e pelas Secretarias Estaduais e Municipais para definir ações voltadas para a solução dos problemas identificados, assim como o direcionamento dos recursos técnicos e financeiros para as áreas prioritárias, visando ao desenvolvimento do Sistema Educacional Brasileiro e à redução das desigualdades.




    Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, o Inep (BRASIL, 1995), os principais objetivos do Saeb são:




    • Oferecer subsídios à formulação, reformulação e monitoramento de políticas públicas e programas de intervenção ajustados às necessidades diagnosticadas nas áreas e etapas de ensino avaliadas;




    • Identificar os problemas e as diferenças regionais do ensino;




    • Produzir informações sobre os fatores do contexto socioeconômico, cultural e escolar que influenciam o desempenho dos alunos; proporcionar aos agentes educacionais e à sociedade uma visão clara dos resultados dos processos de ensino e aprendizagem e das condições em que são desenvolvidos;




    • Desenvolver competência técnica e científica na área de avaliação educacional, ativando o intercâmbio entre instituições educacionais de ensino e pesquisa.




    A implantação desse sistema de avaliação possibilitou estabelecer alvos mais realistas para a educação brasileira e, por isso, o Congresso Federal promulgou a Lei n. 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e dá outras providências. Esse Plano, que tem vigência de dez anos e traz como principais desafios a evolução dos indicadores de alfabetização e inclusão, a formação continuada dos professores e a expansão do ensino profissionalizante para adolescentes e adultos, é o quarto marco da educação.




    O PNE (BRASIL, 2014) definiu dez diretrizes para uma política educacional decenal, com a finalidade de direcionar esforços e investimentos para elevar a qualidade da educação no País. São elas:




    • Erradicação do analfabetismo;




    • Universalização do atendimento escolar;




    • Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;




    • Melhoria da qualidade da educação;




    • Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;




    • Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;




    • Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;




    • Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;




    • Valorização dos(as) profissionais da educação;




    • Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.




    O Plano Nacional de Educação também determinou vinte metas, acompanhadas de estratégias que abrangem desde a Educação Infantil até a pós-graduação, para o decênio 2014-2024.




    Essa mesma lei reitera o princípio de cooperação federativa da política educacional, já presente na Constituição Federal e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, ao estabelecer que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios atuarão em regime de colaboração, visando ao alcance das metas e à implementação das estratégias objeto deste Plano” e que “caberá aos gestores federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal a adoção das medidas governamentais necessárias ao alcance das metas previstas neste PNE” (BRASIL, 2014).




    O quinto marco foi a reforma do Ensino Médio, que, entre outras medidas, instituiu a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral.




    Ao ampliar o tempo mínimo do estudante na escola até 2022 (de 800 para 1.000 horas anuais) e definir uma organização curricular mais flexível e com itinerários formativos que contemplem a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Lei n. 13.415/2017 estabeleceu uma mudança na estrutura do Ensino Médio (BRASIL, 2017). Ela propicia possibilidades de escolha para os estudantes, com foco tanto nas áreas de conhecimento como na sua formação técnica e profissional. Com isso, visa a garantir a oferta de educação de qualidade para todos os jovens brasileiros e aproximar as escolas da realidade dos estudantes, considerando as novas demandas e complexidades do mundo do trabalho e da vida em sociedade.




    O sexto marco foi a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018a), um documento de caráter normativo que serve de referência para a elaboração dos currículos de todas as escolas de Educação Básica no Brasil. A BNCC foi criada para promover a equidade, por meio da formação integral do cidadão e a valorização dos conhecimentos historicamente construídos, ajudando os estudantes a entenderem e explicarem a realidade do mundo e a colaborarem na construção de uma sociedade democrática, justa e inclusiva.




    A BNCC apresenta dez competências a serem desenvolvidas na Educação Básica: conhecimento; pensamento científico, crítico e criativo; repertório cultural; comunicação; cultura digital; trabalho e projeto de vida; argumentação; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; responsabilidade e cidadania.




    Com esses seis marcos, estamos chegando a uma educação mais próxima da realidade das pessoas e mais conectada com as demandas da atual sociedade.
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